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TAXA DE MARINHA: AÇÕES
PARA PEDIR RESTITUIÇÃO
Advogado orienta a não esperar a conclusão do processo

VILMARA FERNANDES
vfernandes@redegazeta.com.br

Para garantir a restituição
dos valores pagos com ta-
xasdeterrenosdemarinha
- foro, taxa de ocupação e
laudêmio -, os proprietá-
rios devem recorrer à Jus-
tiçaFederal.Amedidavale
para os que foram atingi-
dos pela decisão judicial
que suspendeu a cobrança
equedeverátornarnuloos
processos de demarcação.
Aorientaçãoédoadvo-

gado José Constantino
Mazzocco. “Já se temuma
decisão que torna nulo o
processo de demarcação.
Assim,oquefoipagodeve
ser restituído”, assinala.
Paraoscasosqueenvol-

vem valores até 40 salá-
rios mínimos, explica, o
pedido pode ser feito ao
Juizado Especial da Justi-

ça Federal. Os demais,
precisam de apoio de um
advogado.

DECISÃO
Asuspensãodacobran-

ça, concedida na última
quarta-feira, afeta mais
de 50 mil donos de imó-
veis localizados em áreas
da União, no Estado.
Foi uma resposta a uma

ação civil pública doMinis-
tério Público Federal
(MPF), que questionava os
procedimentos demarcató-
riosfeitospelaSecretariade
PatrimôniodaUnião(SPU).
Processos em que os pro-
prietários eram informados
queocupavamáreasdema-
rinha por edital e não por
umanotificação pessoal.
Uma situação que já foi

considerada inconstitu-
cional pelo Supremo Tri-
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Vitória é um dos municípios

com terrenos de marinha

ENTENDA

Suspensãopodedificultar registro de imóveis
Onão-pagamentodolau-

dêmio pode acabar resul-
tando em uma dificuldade
paraomercadoimobiliário.
Eleécobradoduranteaven-
dadeum imóvel localizado
emárea demarinha.
O problema é que o pa-

gamento desta taxa é que
permite a emissão da CAT

(Certidão de Autorização
deTransferência)nosiste-
ma da SPU. Sem este do-
cumento, os cartórios não
fazem as escrituras ou os
registros, como explicou
Helvécio Castello, Oficial
TitulardosCartóriosdo2º
edo3ºRegistrodeImóveis
deVitória. E semaescritu-

ra e o registro não é possí-
vel obter o financiamento
imobiliário.
Este é um dilema que o

mercado poderá enfren-
tar nos próximo dias. Mas
para o diretor jurídico da
Associação das Empresa
do Mercado Imobiliário
(Ademi), Gilmar Custó-

dio,seráumproblemaque
terá que ser solucionado
pela SPU. “Ela terá que
emitir a CAT sem o paga-
mento do laudêmio con-
forme determinação judi-
cial”, disse Custódio, que
também é presidente da
comissãodedireitoImobi-
liário da OAB.

O superintendente da
SPU, Anselmo de Maga-
lhães Barbalho, informou
queestasituaçãoaindase-
rá avaliada.

REGISTROS
Castello explica ainda

que parte da decisão da
Justiça Federal talvez não
possa ser cumprida de
imediato, a não ser quan-
do o processo já estiver

transitado em julgado,
etapa em que não ocorre
mais nenhum recurso.
Trata-se da alteração

nos registros públicos,
cancelando as averbações
feitas emcada imóvel des-
tacando que ele está em
área de marinha. “Segun-
doaleideregistropúblico,
este tipo de alteração só
pode ser feita quando o
processo for concluído”.

bunal Federal (STF). De
acordo com a decisão, pa-
ra os que foram notifica-
dos por edital e à época ti-
nham endereços conheci-
dos, o processo é nulo.
Também serão nulas as

averbações informando
queo imóvel oupartedele
está em área de marinha.
Omesmo acontecerá com
oscontratoschamadosen-
fitêuticos e com os Regis-
tros Imobiliários Patrimo-

niais (RIP’S) junto à SPU.
Foi dado um prazo de

180diasparaqueaSPUfa-
ça o levantamento destes
casos e informe à Justiça.
Até que isso ocorra, ne-
nhumproprietáriode imó-
vel poderá pagar as taxas.
O superintendente An-

selmodeMagalhãesBarba-
lhoconfirmouqueaSPUfoi
notificada ontem sobre a
decisão. “Que será cumpri-
da”, disse, acrescentando

ÁREAS DE MARINHA
t 2012
OMinistério Público
Federal ajuíza ação civil
pública questionando os
processos de demarcação
das áreas de marinha no
Estado. Alega que os
moradores com endereços
conhecidos não poderiam
ser notificados por edital.

t 2016
A Justiça Federal concede
sentença determinado a
suspensão da cobrança das
taxas, e determina que
serão nulos os processos
cujos donos de imóveis
com endereços conhecidos
foram notificados por
edital. Segundo a SPU, isso
ocorreu em praticamente
todas as áreas.

quenoprazode15diaselas
serão suspensas.
Explicou que, em geral,

ascobrançassãodisponibi-
lizadasnositedaSPUeque
os contribuintes não preci-
samimprimi-lasepagá-las.
E os que o assim fizerem,
não terão seus nomes ins-
critos em dívida ativa, co-
mo determinou a Justiça.
Barbalhodizquepratica-

mente todos os proprietá-
riosdeáreasdemarinhafo-
ram afetados pela decisão:
“Amaioriadasdemarcações
ocorreramentreasdécadas
de50e70.Hápoucoscasos
posteriores a 2011. Proces-
sos com notificações por
edital”, explicou. Acrescen-
tou que assim que a Procu-
radoria da União for notifi-
cada, poderá orientá-los
nos demais procedimentos
estipulados na decisão.

PedidosmotivaramaaçãodoMPF
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